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Introdução 

O potencial transformador e promotor de desenvolvimento social do rural 

brasileiro tem suscitado um amplo conjunto de pesquisas. O mundo rural, em sua 

multiplicidade, antes identificado como símbolo de uma sociedade atrasada, pouco 

industrializada, incapaz de agregar valor à sua produção tem sido, mais recentemente, 

reconhecido como espaço de experiências alternativas e bem sucedidas no âmbito do 

desenvolvimento local. Nesse sentido, autores como WANDERLEY (2001) chegam a 

indicar que a sociedade contemporânea experimenta um processo de ressignificação 

do mundo rural. 

Nessa perspectiva, WANDERLEY (2001) aponta para a crescente 

interpenetração entre esses dois espaços tanto no que se refere às análises sobre os 

reflexos nefastos do modelo de organização socioeconômica em vigor, que se 

desdobram em dimensões supra-territoriais, quanto às possibilidades de construção 

de modelos de desenvolvimento local que reforçam os laços de confiança e 

reciprocidade.  

É nesse contexto que cabe uma indagação: quais as estratégias adotadas pela 

sociedade para promover o desenvolvimento social? Responder a essa questão não é, 

certamente, tarefa simples. Entretanto, é inegável que experiências locais têm 

colaborado na formulação de políticas públicas de desenvolvimento regional. Um dos 

aspectos que caracterizam essas iniciativas é o compromisso efetivo com a formação 

integral do homem enquanto sujeito ativo em seu próprio processo de formação e no 

desenvolvimento local. 

Portanto, a formação do sujeito do campo assume papel fundamental nessa 

perspectiva de desenvolvimento em que o homem tende a ganhar centralidade. A 

                                                
1 1 Trabalho desenvolvido com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
da Bahia - FAPESB 
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questão está, então, na concretização desse sujeito para o que CALDART (2004) 

aponta alguns elementos cruciais, quais sejam: a revisão do modelo de agricultura 

capitalista excludente que ainda impera no Brasil; a participação e as lutas destes 

sujeitos por melhor qualidade de vida; a superação da dicotomia rural-urbano, que 

sustenta um modelo educacional inspirado nos ideais desenvolvimentistas; e a adoção 

de uma visão de educação em sua totalidade, inclusiva, o que significa pensar sobre 

práticas educativas que contribuam para que os homens cheguem à condição de 

sujeitos, sujeitos coletivos aqui entendidos segundo as analises de BOSI (1987): 

aqueles que emergem quando um grupo de pessoas se reconhece na história comum 

e/ou na compreensão de que partilham um mesmo destino. 

Dentro desse quadro e considerando as experiências que se inscrevem na Bahia 

é inegável a importância do trabalho desenvolvido pela Associação de 

Desenvolvimento Sustentável e Solidário da Região Sisaleira (APAEB-Valente), 

responsável por um conjunto diversificado de estratégias de convivência com o semi-

árido que se materializa em ganhos sociais, políticos e econômicos para a região 

(APAEB VALENTE, 2007).  

Sob esse aspecto, parece-nos possível considerar que a atuação multifacetada 

da Associação aponta para o comprometimento com a articulação entre 

desenvolvimento econômico, humano e social, mediante a constituição de estratégias 

contra-hegemônicas ao processo de globalização, visando a superação da pobreza e 

incorporando os conceitos de sócio-diversidade e diversidade cultural, na perspectiva 

de construção de uma sociedade sustentável, para além do campo econômico. 

A extensão e o impacto do trabalho executado pela APAEB Valente numa região 

profundamente marcada pela seca, por um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

considerado muito baixo, quando comparado à média nacional, e por um contexto em 

que a economia local encontra-se fortemente atrelada a cultura do sisal revelam a 

importância da Associação e as bases em que essa ação articulada se estabelece. 

Diferentemente do que vinha se constituindo como modelo hegemônico de 

desenvolvimento local no campo pautado num acentuado assistencialismo, sobretudo 

quando se trata de regiões atingidas pela seca, a APAEB Valente empenha-se em 

valorizar a cultura e as tradições locais reforçando os laços de confiança e 

reciprocidade, que são as bases do capital social. Com uma proposição anti-

assistencialista a Associação visa ao equilíbrio entre o social e o econômico 

objetivando atingir uma completa auto-sustentabilidade, sem descuidar de atividades 

sócio-educativas e políticas que valorizam a formação de lideranças locais. É certo 

que os desafios e os limites na consecução de um leque de objetivos dessa natureza 

são inúmeros representando uma tarefa que exige um compromisso contínuo com a 
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constituição de referências de sociabilidade pautados em interesses coletivos. Por si 

só trata-se de um compromisso que exige o envolvimento não apenas das lideranças 

locais, mas, sobretudo, que os membros das comunidades se reconheçam em 

práticas políticas direcionadas a um projeto de organização dos pequenos agricultores. 

Diante desse conjunto de elementos consideramos que o aporte conceitual 

vinculado à discussão sobre capital social pode se apresentar como importante 

instrumento na análise da experiência protagonizada pela APAEB, bem como para a 

constituição de políticas publicas para desenvolvimento sustentável e revalorização da 

sociedade civil. 

Desse modo, a partir de uma análise, ainda que preliminar das experiências 

desenvolvidas pela APAEB Valente, consideramos ser possível e necessário um maior 

enraizamento dos sujeitos em sua região. Tomamos, portanto, como ponto de partida 

além das discussões sobre capital social, elemento importante para tal enraizamento, 

a compreensão, pela comunidade, dos processos sócio-ambientais que se dão na 

região sisaleira; compreensão esta que vem sendo assumida como um dos pilares do 

trabalho desta Associação. Vale observar que aquilo que aqui denominamos de 

enraizamento pode ser traduzido como o grau de pertencimento dos sujeitos à sua 

comunidade local/regional, apresentando-se como um dos elementos centrais à 

dinâmica de constituição, solidificação e difusão do capital social em suas dimensões 

econômicas, políticas e culturais (ABRAMOVAY, 2000). 

Dessa forma, para melhor localizar nossa perspectiva analítica, apresentamos a 

seguir alguns dos elementos centrais ao referencial teórico-metodológico adotado, de 

modo a possibilitar uma compreensão do papel da Associação no enraizamento de 

comunidades e no fortalecimento do capital social local. Num momento posterior, 

então, analisaremos a experiência da APAEB Valente, a partir de uma perspectiva 

histórica, apresentando a trajetória desta ONG desde os primórdios de sua criação, na 

década de 1980, até os dias atuais, momento em que o viés socioambiental consolida-

se como um dos pilares de sua organização e estratégia de desenvolvimento local 

sustentável. 

 

Enraizamento, redes de sociabilidade, e sustentabilidade: referências para uma 

análise da experiência APAEB Valente 

Parece-nos fundamental traçar algumas considerações sobre os principais 

marcos teóricos que nortearão nosso olhar sobre a experiência APAEB Valente, ou 

seja, a noção de enraizamento, a noção de capital social e redes de sociabilidade e a 

noção de sustentabilidade. 
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Destacamos, portanto, que o processo aqui denominado de enraizamento 

inspira-se nas contribuições de WEIL (2001). Esta autora afirma que a construção do 

passado é o eixo norteador para o enraizamento, sendo inextricavelmente relacionado 

ao futuro. Sendo assim, a oposição feita pela vida moderna entre passado e futuro 

seria, segundo a autora, absurda. WEIL (2001) complementa seu raciocínio afirmando 

que o enraizamento, embasado no conhecimento do passado, é uma necessidade da 

“alma humana”, ou seja, característica inerente ao ser humano: 

O enraizamento é talvez a necessidade mais importante e mais 
desconhecida da alma humana. É uma das mais difíceis de definir. 
Um ser humano tem raiz por sua participação real, ativa e natural na 
existência de uma coletividade que conserva vivos certos tesouros 
do passado e certos pressentimentos do futuro. Participação natural, 
ou seja, ocasionada automaticamente pelo lugar, nascimento, 
profissão, meio. Cada ser humano precisa ter múltiplas raízes. 
(WEIL, 2001, p. 43) 

 

Este processo de enraizamento pode apresentar-se como um dos elementos 

centrais à dinâmica de constituição, solidificação e difusão do capital social entre 

comunidades, tanto em suas dimensões econômicas, como políticas e culturais 

(ABRAMOVAY, 2000; SABOURIN e TEIXEIRA, 2000; MILANI, 2003). 

Para alguns estudiosos o conceito relativamente novo de capital social retoma, 

sob nova roupagem, preocupações antigas que inquietam grande parte da sociedade 

quanto ao desafio do desenvolvimento econômico, humano, social e democrático. A 

palavra capital refere-se a um dos mais importantes e discutidos conceitos no campo 

das ciências sociais. Além de nos remeter a significados econômicos e apesar das 

críticas, o termo vem sendo usado em outras áreas. 

Nos anos de 1990 o Banco Mundial passou a pautar a avaliação dos projetos de 

desenvolvimento em quatro formas de capital: a) capital financeiro – infra-estrutura, 

bens de capital, capital imobiliário, etc.; b) capital humano – grau de educação, saúde, 

etc.; c) capital natural – recursos naturais; d) capital social, que se explicita na 

capacidade que uma sociedade tem de estabelecer redes de cooperação e laços de 

confiança interpessoal voltados à produção de bens coletivos. Sob a ótica do Banco a 

coesão social aparece como elemento crucial para desenvolvimento econômico 

sustentável (ARAÚJO, 2003). 

Apesar de não ser um conceito novo, sua visibilidade teórica está associada ao 

trabalho de PUTNAM (1996). A pesquisa multidisciplinar pilotada por Putnam, desde 

início dos anos de 1970, objetivou avaliar o impacto da descentralização administrativa 

na diminuição das profundas disparidades entre o norte a o sul da Itália. Assim, 

durante vinte anos o processo e os resultados do governo descentralizado foram 

acompanhados constatando que o Norte, mais desenvolvido soubera aproveitar 
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melhor as vantagens da descentralização, enquanto o Sul, apesar de conquistar 

melhorias, não conseguia acompanhar o ritmo do Norte a ponto de corrigir as 

desigualdades entre as duas regiões. Compreender porque os resultados esperados 

não foram alcançados é a questão central do estudo desse autor. 

Uma das respostas centrais às interrogações colocadas por Putnam aponta para 

o que ele chama de cultura cívica: quanto mais intensa a cultura cívica maior o 

envolvimento da população com a coisa publica, maior o comprometimento com o bem 

publico, maior a cooperação e a confiança entre os pares, maior a possibilidade de 

laços horizontais de participação. A combinação entre cultura cívica e confiança 

interpessoal se traduziria num recurso central de poder para indivíduos e para as 

sociedades. 

diz respeito a características da organização social como confiança, 
normas e sistemas que contribuem para aumentar a eficiência da 
sociedade, facilitando as ações coordenadas (PUTNAM, 1996, 
p.177) 
 

A cooperação voluntária baseada na confiança, entretanto, só é possível em 

sociedades que valorizam as regras de reciprocidade, em que há confiança nas 

regras. Desse modo, para Putnam o capital social está definido por três elementos que 

se interrelacionam: confiança, normas e cadeias de reciprocidade que permitem às 

pessoas ajudar-se mutuamente, zelar pelo bem público, cooperar. Assim, quanto mais 

o capital social é usado mais ele se multiplica diante da impossibilidade de sua 

apropriação privada. 

Segundo MATOS (2001), a perspectiva de análise de Putnam vem recebendo 

severas críticas, principalmente no que tange a supervalorização da cultura e da 

história. Respondendo a tais críticas, o estudiosoque hábitos e dinâmicas sociais são 

passiveis de mudança mesmo que tal operação demande décadas e mesmo que as 

instituições contribuam nessa direção. Aqui o autor sugere que políticas públicas 

poderiam promover mudanças culturais ainda que lentamente. 

Apesar do conceito de capital social ter se notabilizado pela difusão das análises 

de Putnam ele foi mencionado pela primeira vez por um jovem educador, Lyda Judson 

Hanifan, em 1916 para descrever centros comunitários de escolas rurais onde 

observava que a elevação do grau de pobreza era acompanhada pelo decréscimo da 

sociabilidade e das relações de vizinhança na população local. Para esse jovem 

educador a cooperação de todos e o habito das pessoas se relacionarem por razões 

econômicas, sociais ou de lazer traria benefícios a toda a comunidade uma vez que 

essa rede de relações, esse capital social, poderia ser direcionado ao bem-estar de 

todos. (WOOLCOCK, 2002) 
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Em 1950, John Seeley, sociólogo canadense usou a expressão para indicar 

como o acesso de moradores do subúrbio a bens e direitos, mesmo que simbólicos, 

era potencializado pela participação em clubes e associações. Nos anos de 1960 o 

termo foi usado por urbanistas para indicar a importância de redes de sociabilidade 

sólidas nas grandes metrópoles quando a questão era segurança pública. 

Nos anos de 1980, sob um viés essencialmente qualitativo BOURDIEU (1998) 

define capital social como:  

o conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à 
posse de uma rede durável de relações mais ou menos 
institucionalizadas de interconhecimento e de inter-reconhecimento 
[...]. Essas relações são irredutíveis a relações objetivas de 
proximidade no espaço físico (geográfico) ou no espaço econômico e 
social porque são fundadas em trocas inseparavelmente materiais e 
simbólicas cuja instauração e perpetuação supõem o 
reconhecimento dessa proximidade (p. 67) 

 

O conceito de capital social, longe de ser uma unanimidade entre sociólogos, 

encontra-se permeado de controvérsias. De acordo com REIS (2003), a própria noção 

em que se baseia o conceito de capital social, ou seja, a confiança é discutível e 

complexa, uma vez que a sociologia não dispõe de instrumentos adequados para 

investigá-la, principalmente no contexto atual de desconfiança observado no país: 

Em parte por limitações próprias a um questionário de survey restrito 
a questões atitudinais, ali a confiança é tratada de maneira muito 
simples, pelas respostas a uma questão dicotômica em que o 
entrevistado opta entre declarar de um modo geral se se pode ou 
não confiar na maioria das pessoas. Sua simplicidade suscita uma 
variedade problemática de interpretações possíveis, mas seu 
interesse entre nós decorre do fato de que o Brasil tem resultado ser 
uma espécie de campeão mundial da desconfiança, com um 
consistente padrão de respostas em que mais de 90% da população 
opta por responder que não se pode confiar na maioria das pessoas. 
(p. 46) 

 

Num contexto local, NASCIMENTO (2003) realizou um estudo no qual 

desenvolveu uma análise da origem e evolução do capital social no município de 

Valente, situado na região sisaleira da Bahia, onde se encontra a APAEB. Este autor 

identificou três estágios de desenvolvimento do capital social na região: i) um primeiro 

estágio relacionado ao trabalho da pastoral rural católica, na segunda metade dos 

anos 60 do século XX, baseado em laços de sociabilidade simples – parentesco, 

reuniões religiosas, mutirões de trabalho, festas; ii) um segundo estágio, que se 

estendeu pela década de 1980 e diz respeito à atuação de organizações não 

governamentais (ONGs) e sindicatos de trabalhadores rurais (STRs), expandindo-se 

as redes de relações; iii) e um terceiro e último estágio, entre as décadas de 80 e 90, 

referente à consolidação de “espaços participativos de poder” (p.116), destacando-se 
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o papel de ONGs, STRs, fóruns de cidadania e conselhos de desenvolvimento. O 

autor, por fim, ressalta o papel da APAEB na constituição do capital social na região. 

A despeito das inúmeras pesquisas quantitativas que vêm sendo desenvolvidas 

no Brasil que visam estabelecer relações entre capital social e indicadores de 

desenvolvimento regional (CORREA, 2003), consideramos pertinente uma análise 

qualitativa orientada no sentido de estabelecer nexos entre capital social, memória 

coletiva e enraizamento local, que vise fornecer subsídios a políticas de 

desenvolvimento local. 

No que tange à construção de um futuro sustentável, torna-se premente uma 

breve discussão sobre a compreensão do termo sustentável/sustentabilidade, 

relacionando-o com a problemática do desenvolvimento rural no Brasil, elementos que 

consideramos relevantes na análise da experiência APAEB – Valente. 

A questão do desenvolvimento rural, apesar de historicamente associada à idéia 

de desenvolvimento econômico, não deve ser dissociada da problemática do 

desenvolvimento sustentável. 

BRÜSEKE (1995) lista seis aspectos básicos para a compreensão de uma nova 

visão de desenvolvimento – o desenvolvimento sustentável, crucial para a resolução 

dos problemas socioambientais no Brasil e amplamente discutida na literatura: 

a) a satisfação das necessidades básicas; b)a solidariedade com as 
gerações futuras; c) a participação da população envolvida; d) a 
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e)a 
elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança 
social e respeito a outras culturas e f) programas de educação. 
(p.31) 

 

Brüseke aponta ainda para importância da discussão do tema a nível mundial e 

discute a importância do Relatório Brundtland – Nosso Futuro Comum, elaborado pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), como marco inicial na discussão de tal 

problemática. Tal documento define o desenvolvimento sustentável como um 

“desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade de as futuras gerações satisfazerem as suas próprias necessidades” 

(BRÜSEKE, 1995, p. 33) e propõe as seguintes metas a serem tomadas pelos 

Estados Nacionais para se promover tal desenvolvimento: 

a) limitação do crescimento populacional; b) garantia de alimentação 
a longo prazo; c) preservação da biodiversidade de ecossistemas; d) 
diminuição do consumo de energia e desenvolvimento de 
tecnologias que admitem o uso de fontes renováveis; e) aumento da 
produção industrial nos países não industrializados com uso de 
tecnologias adequadas; f) controle da urbanização selvagem e 
integração entre campo e cidade; g) satisfação das necessidades 
básicas; h) adoção de estratégia de desenvolvimento sustentável; i) 
proteção de ecossistemas supranacionais, como a Antártida, os 
oceanos, o espaço; j) as guerras devem ser banidas; k) a ONU deve 
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implantar programa de desenvolvimento sustentável. (BRÜSEKE, 
1995, p.33) 

 

Outra contribuição importante na discussão sobre a questão da sustentabilidade 

e fundamental para a compreensão da experiência APAEB pode ser encontrada na 

sistematização realizada por LEIS (1999) sobre a literatura em torno do conceito de 

desenvolvimento sustentável. Segundo o autor, haveria ao menos três interpretações 

diferentes do conceito, em constante disputa no cenário político mundial: a primeira 

estatista, que considera qualidade ambiental como bem público, que deve ser 

resguardado pela intervenção do Estado; a segunda prioriza a sociedade civil, 

considerando assim o papel fundamental dos movimentos sociais e ONGs na 

transição para uma sociedade sustentável; e, por fim, uma interpretação que prioriza o 

mercado, a partir da assertiva de que a lógica própria do mercado e a apropriação 

privada dos recursos naturais seriam o caminho para a sustentabilidade ambiental. 

Enfim, três óticas diferenciadas que geram distintos discursos sobre desenvolvimento 

sustentável, permeados por tensões e ambigüidades, e que incorporam 

diferentemente a questão ambiental, mas que a priorizam como um importante 

elemento para o debate político. 

Em que pesem as distintas matrizes interpretativas acima referidas e tendo em 

vista as metas traçadas no Relatório Brundtland, mostra-se imperativa a incorporação 

da dimensão socioambiental, e conseqüentemente, a noção de desenvolvimento 

sustentável, à temática do desenvolvimento rural no Brasil e, em especial, no semi-

árido nordestino. Dentre os autores que vêm desenvolvendo pesquisas nesta direção, 

podemos citar MOREIRA (2001), que problematiza as estratégias desenvolvimentistas 

da sociedade capitalista pós-moderna e suas influências no cenário agrário brasileiro, 

particularmente na agricultura familiar. 

Muitos trabalhos que versam sobre a questão agrária no Brasil e, em especial, 

no semi-árido nordestino têm sido unânimes no que diz respeito aos principais 

caminhos para o desenvolvimento sustentável da região: educação, geração de 

emprego e renda e investimento nas pequenas propriedades (WANDERLEY, 2001; 

MOREIRA, 2001; SACHS, 2001). È neste sentido que lançamos nosso olhar sobre a 

APAEB Valente, sua missão e sua história de luta pela sustentabilidade dos pequenos 

agricultores da região sisaleira da Bahia. 

 

Passos sobre o chão de sisal: a experiência APAEB Valente no semi-árido 

baiano 

Aproximadamente 33 municípios compõem a região sisaleira situada no semi-

árido baiano. Apesar de historicamente a região apresentar uma vegetação de 
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caatinga bastante rica e diversificada, a interferência humana vem sendo muito forte 

nesse ambiente, através da formação de pastagens, projetos de irrigação, extração 

predatória da flora e fauna, além do grave problema das queimadas, que têm levado a 

uma permanente devastação e degradação ambiental, acarretando graves problemas 

para a população local. Contudo, reconhecemos a pobreza como o mais grave 

problema socioambiental na região, que conta com os mais baixos Índices de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do país. 

Estudos desenvolvidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) já 

apontaram para o papel fundamental do enfoque territorial na análise dos problemas 

ambientais na região e na promoção de estratégias de desenvolvimento local 

sustentável, que tomem em consideração o importante papel de diferentes ONGs 

como agentes fortalecedores de redes de sociabilidade locais para o enfrentamento de 

seus diversos problemas socioambientais, dentre eles o desafio da sustentabilidade da 

agricultura familiar (BRASIL, 2005). 

A principal atividade econômica na região e o setor que mais absorve mão de 

obra é a extração da fibra de sisal, cultura que aí foi introduzida no fim da década de 

1940. O sisal é uma agave originária do México, que chega ao Brasil primeiramente na 

Paraíba em 1911, onde inicialmente foi utilizada como planta ornamental. Apenas em 

1937 ela começa a ser cultivada com a finalidade de obtenção de fibras. Na Bahia, o 

sisal é introduzido entre 1930 e 1940 em Feira de Santana e, a partir daí, é difundida 

no que hoje denomina-se a região sisaleira (APAEB, 1993). 

Predominam na região as pequenas e médias propriedades de terra, que 

apresentam área inferior a 100 hectares (OLIVEIRA, 2002). Nestas pequenas e 

médias propriedades são comuns as culturas de subsistência, como mandioca, milho 

e feijão, além da mamona e do sisal, a cultura predominante. Em alguns casos, o 

tamanho diminuto da propriedade – decorrente do retalhamento da terra, 

principalmente em decorrência de partilhas por herança – inviabiliza a produção 

familiar e leva a um excedente de mão-de-obra, principalmente de jovens, o que 

contribui para o acirramento da pobreza, tanto nas áreas consideradas rurais como 

naquelas urbanas, devido à migração de um contingente de mão-de-obra desocupada 

para os centros urbanos e sedes dos municípios, deteriorando a qualidade de vida na 

região como um todo. 

Dentre os municípios pertencentes à região sisaleira, Valente constitui-se num 

dos mais importantes, e localiza-se a cerca de 250 Km da capital do estado – 

Salvador. Possuindo 19.129 habitantes, sua população rural correspondente a 50,35% 

deste total. (IBGE, 2005). O baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) – 0, 657, 

quando comparado à média nacional contribuiu para que o município tenha se tornado 
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palco de diversos programas de desenvolvimento local, implementados 

majoritariamente pela Associação de Desenvolvimento Sustentável e Solidário da 

Região Sisaleira (APAEB Valente)2. 

Podemos dizer que a criação, em 1980, da APAEB-Valente, então denominada 

Associação dos Pequenos Agricultores do Município de Valente3, é o resultado da 

ineficácia socioeconômica das políticas públicas de desenvolvimento e da ação 

comunitária da Igreja Católica ao longo dos anos 60. 

Quando os pequenos produtores rurais unem-se para criar a APAEB estão 

inegavelmente fincadas as bases do trabalho associativo não assistencialista voltado 

para a valorização das tradições e da cultura local e, sobretudo, para o fortalecimento 

e ampliação das redes de sustentabilidade, solidariedade, confiança e reciprocidade, 

bases de um capital social (PUTNAM, 1996). 

A insatisfação dos agricultores diante da política de tributação governamental 

praticada na década de 1970 penalizando a agricultura familiar ao tributar a 

comercialização dos excedentes nas feiras desencadeou uma onda de protestos que 

resultou numa marcha até a capital. O êxito da mobilização e a contribuição do 

Movimento de Organização Comunitária (MOC), com sede em Feira de Santana 

asseguraram a continuidade do processo de organização culminando, em 02 de julho 

de 1980 com a fundação da “Associação dos Pequenos Agricultores do Estado da 

Bahia”, primeira denominação da APAEB, é fundada (NASCIMENTO, 2003), com o 

objetivo de “organizar trabalhadores do campo, buscando proporcionar-lhes dignidade 

através da promoção do desenvolvimento no semi-árido e da defesa dos direitos 

humanos” (APAEB, 2004). 

Nos anos 1990, o processo de municipalização garantiu maior autonomia da 

Associação em cada localidade. Em 1993, foi oficializada a Associação dos Pequenos 

Agricultores do Município de Valente, APAEB-Valente. Ao longo dessa década, o 

trabalho da Associação em Valente se consolidou e ampliou, ultrapassando a função 

burocrática de intermediária de financiamentos advindos do Estado incorporando a 

organização cooperativada na produção e venda dos produtos com a instalação da 

                                                
2 Além de atuar no município de Valente, onde a sede está instalada, a atuação da Associação 
se estendem aos municípios de Campo Formoso, Jaguarari, Monte Santo, Cansanção, Itiúba, 
Nordestina, Queimadas, Santaluz, Araci, Capim Grosso, Quixabeira, São José do Jacuípe, 
Gavião, São Domingos, Retirolândia, Conceição do Coité, Nova Fátima e Capela do Alto 
Alegre. (APAEB, 2004). 
3 A alteração na razão social da entidade ocorreu em 2004 e, sob vários aspectos, explicita o 
processo de amadurecimento e ampliação de sua atuação na região ao longo dos anos. 
Observando a trajetória descrita pela Associação que apresentamos aqui, pode-se notar a 
diversificação e interação das ações rumo a uma compreensão mais ampliada das questões do 
campo e mesmo da relação campo/cidade. Apesar disso a denominação “APAEB-Valente” 
permanece como referencia dentro e fora da região. 
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batedeira comunitária para beneficiamento do sisal, intensificação das estratégia de 

parcerias com prefeituras, sindicatos e ONGs nacionais e internacionais, ampliando 

consideravelmente seu campo de atuação. 

Inicialmente a atividade mais importante era a comercialização da produção 

dos agricultores, bem como de produtos industrializados de primeira necessidade. 

Para isso, foi implantado um Posto de Vendas, onde se comercializava a farinha, 

feijão, milho e outros produtos dos agricultores, mas também o açúcar, arroz, óleo, 

produtos de limpeza e outros indispensáveis no dia a dia da sua família. Atualmente, 

este Posto de Vendas atua como um estabilizador de preços do mercado, contribuindo 

para o aumento do poder aquisitivo da população não só de Valente, mas também de 

municípios vizinhos. 

Outro projeto implementado desde o início da Associação foi Batedeira 

Comunitária de Sisal, que tinha como fim específico um primeiro beneficiamento das 

fibras do sisal, de modo a agregar valor ao produto. Com a criação da Batedeira 

Comunitária, a APAEB passa simultaneamente a garantir um melhor preço da fibra do 

sisal no mercado e vender um produto de melhor qualidade e maior valor agregado. 

O próximo passo no caminho da Associação rumo á sustentabilidade local foi a 

implantação da Fábrica de Tapetes e Carpetes. A partir de então, a APAEB Valente 

passa a intervir em toda a cadeia produtiva do sisal, trazendo ganhos expressivos à 

economia local: dentre estes: a geração de mais de 800 empregos diretos, a elevação 

do preço da fibra do sisal e o beneficiamento da produção de cerca de 3000 pequenos 

agricultores. 

É evidente a preocupação da APAEB Valente com a conservação do meio 

ambiente, seja através da capacitação e incentivo aos pequenos produtores para a 

agricultura orgânica, como da produção e distribuição de mudas de plantas nativas da 

caatinga e leguminosas para recuperação de áreas degradadas, e ainda através do 

investimento em fontes alternativas de energia, como a energia solar. Além dessas 

iniciativas, a preocupação com a captação e utilização racional da água, escassa na 

região. Todas essas iniciativas compõem o denominado “Programa de convivência 

com o semi-árido” (OLIVEIRA, 2002). 

Através deste programa, os associados crêem ser possível e viável o 

desenvolvimento local sustentável na região, e reconhecem vários ganhos em termos 

de melhoria da qualidade de vida, dentre eles: a geração de emprego e elevação da 

renda das famílias, a melhoria das condições de captação e armazenamento de água, 

a valorização do lugar onde vivem, a valorização do artesanato e das tradições 

regionais, a redução da migração campo-cidade, a agregação de valor aos produtos 

da agricultura familiar, o reflorestamento e preservação dos recursos naturais, e a 
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formação de uma consciência cidadã, na medida que os agricultores apreendem o 

sentido da política e de seu papel como atores do desenvolvimento local, se 

desvencilhando dos círculos viciosos assistencialistas, comuns na região. 

Atualmente, pequenos agricultores - arrendatários, parceiros, posseiros-, 

pequenos produtores proprietários, sem-terra/assentados, assalariados rurais 

compõem a população atendida pela Associação, perfazendo um total de 

aproximadamente 620 associados atingindo cerda de 4100 famílias. 

Cerca de 800 empregos diretos são gerados pelas atividades implementadas 

pela Associação: Escola de Informática, Laticínio, Curtume, Reflorestamento, 

Assistência Técnica aos associados, Fábrica de Tapetes e Carpetes, Posto de 

Vendas, Escola Família Agrícola, Cooperativa de Artesanato de Fibras, Clube Social, 

Cooperativa de Crédito, etc. 

O objetivo central da APAEB é a conquista da sustentabilidade de seu projeto 

de desenvolvimento local através de atividades que geram recurso e subsidiam a 

continuidade dos trabalhos socioeducativos que aprofundam e multiplicam o capital 

social da região. Esse trabalho socio-educativo funciona, em certa medida, como 

ingrediente importante na manutenção da essência da proposta inicial da Associação 

e na resistência a uma sociabilidade pautada sobremaneira nos valores de mercado. 

Contudo uma das dificuldades encontradas pela APAEB está na dependência 

do mercado externo com quem negocia a quase a totalidade da produção da Fábrica 

de Tapetes4. Desse modo a oscilação na cotação do dólar atinge diretamente a 

estabilidade financeira da Associação e, por conseguinte, da própria economia local 

quando o agravamento da situação implica em atraso de salários e supressão de 

turnos de produção. Esse cenário pode ser facilmente detectado no Posto de Vendas 

onde as mercadorias passam as ser comercializadas à prazo ou mediante a 

viabilização de crédito aos associados. É bem verdade que nos momentos em que 

esse contexto de crise de liquidez se explicita de modo mais contundente as relações 

de confiança e a participação nas redes de sociabilidade local parecem facilitar a 

constituição de alternativas.  

Por outro lado, é inegável que a Associação convive com tensões e limites que 

tendem a se tornar mais visíveis em certas conjunturas. Trata-se de tensões e limites 

que derivam, em geral, da combinação de difícil equilíbrio entre o interesse em fazer 

avançar a experiência associativa e o projeto de controle das estruturas políticas 

locais, cenário que tem se explicitado nas eleições municipais. Sobre esse aspecto 

pode-se considerar que o controle das estruturas de estado pode, por sua vez, 

                                                
4 A maior parte da produção é exportada para os Estados Unidos e alguns países da Europa, 
principalmente Holanda. 
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concorrer para que princípios e práticas associativas passem a se constituir em matriz 

para a política local, ainda que isso demande um longo processo e um intenso jogo de 

forças que coloque em causa a lógica do clientelismo. 

O compromisso da APAEB-Valente está, assim, em desenvolver um padrão de 

desenvolvimento regional sustentável, otimizando as possibilidades de convivência 

com os recursos existentes no semi-árido. Esse é um projeto de longo prazo que exige 

o envolvimento das novas gerações, dos filhos e netos de agricultores. É nesse 

contexto que o trabalho desenvolvido pela Escola Família Agrícola Avani de Lima 

Cunha emerge em seu compromisso de promover a autonomia do homem do semi-

árido. Dada a inserção desta Associação no contexto de estudo e, sobretudo, em 

diversas redes de sociabilidade locais e regionais, nos pareceu fundamental tomar 

como ponto de partida da investigação a análise sobre o trabalho que desenvolve, o 

que possibilitou (e vem possibilitando) um maior acesso a essas redes de 

sociabilidade inscritas na região. 

 

CONCLUSÃO 

A partir da experiência aqui descrita e analisada, foi possível perceber a 

relevância, a abrangência e contribuição dos projetos da APAEB, no contexto de 

grande exclusão social que caracteriza a região sisaleira da Bahia. 

Esse conjunto de elementos aponta para o reconhecimento dessa Associação 

como elemento ativo na constituição, manutenção e fortalecimento de uma rede de 

reciprocidade e confiança, fundamental no processo de enraizamento local, conforme 

nos sugere ABRAMOVAY (2000). Esta rede de relações de interconhecimento, que 

ultrapassam as fronteiras geográficas, é fundamental para a implementação de 

programas de desenvolvimento territorial sustentável (BRASIL, 2005), uma vez que 

mobilizam não apenas governos e especialistas em projetos e programas, mas, 

sobretudo os principais atores do desenvolvimento: aqueles que desenvolvem a 

agricultura familiar, os pequenos comerciantes, os educadores, as crianças e jovens, 

os operários fabris, os artesãos, os apicultores, os criadores, os técnicos, enfim os 

homens e mulheres a região sisaleira. 

Esta tem sido desde suas origens, a preocupação da APAEB Valente: o 

incentivo à participação dos agentes locais, através da mobilização ao associativismo 

e fortalecimento dos elos de sociabilidade, apesar dos inúmeros obstáculos tais como 

a severa limitação de recursos que possam ser destinados a ampliar a produtividade 

das pequenas propriedades e mesmo a lógica assistencialista que por décadas se 

configura como matriz política na região. 
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Sob um outro viés, mas seguindo na mesma perspectiva, a inclusão da questão 

referente ao desenvolvimento sustentável associado à dimensão ambiental no 

espectro das preocupações da Associação, parece refletir um outro desafio que 

estaria na tentativa de articular os três diferentes atores que emergem das 

interpretações apontadas por LEIS (1999): Estado-Sociedade Civil-Mercado numa 

perspectiva de interferir mais profundamente na região sem perder de vista as redes 

de reciprocidade e solidariedade que estão em sua origem. 

O desafio se apresenta em toda sua magnitude e multiplicidade, mas ao 

analisarmos a experiência de desenvolvimento local da qual a APAEB Valente é parte 

integrante é possível realimentar a perspectiva de que somente através de um 

processo organizativo capaz de valorizar o conhecimento e as tradições locais, aliados 

ao conhecimento técnico-científico já produzido, torna-se possível a superação dos 

problemas socioambientais existentes e persistentes na região sisaleira. É nesta 

direção, entre a sutentabilidade e as fibras do sisal, que a APAEB vem caminhando. 
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